
Tecnologia

WideStrike™1 US$ 116,00 ha US$ 190,00 ha US$ 0,0422 kg 1,67 ha

US$ 80,00 ha US$ 132,00 ha US$ 0,0367 kg 1,7000 ha

US$ 240,00 ha US$ 395,00 ha US$ 0,1097 kg 1,7000 ha

US$ 266,00 ha US$ 447,00 ha US$ 0,1242 kg 1,7000 ha

**Royalty pós-plantio: valor estabelecido e cobrado de produtores que não adquiriram 
semente certificada diretamente da BASF/TMG/IMA ou via distribuidores/revendedores 
autorizados.

***Crédito de isenção: crédito gerado a favor do cotonicultor quando da aquisição 
de sementes certificadas FiberMax® ou de Licenciados com as tecnologias acima 
mencionadas.

****Pagamento: será observado para a conversão do valor dos royalties devidos a ser 
pago em Reais de acordo com o item 4.5 do Termo de Compromisso do Cotonicultor.

Em caso de dúvidas relacionadas ao Sistema ICT, o time de Tecnologias da BASF está 
à disposição para esclarecer eventuais dúvidas referentes ao assunto.

Monitoramento da tecnologia WideStrike™

COMUNICADO IMPORTANTE AO SETOR ALGODOEIRO

* WideStrikeTM é uma tecnologia Dow AgroSciences Industrial Ltda. integrante 
do grupo Corteva Agriscience™ e licenciada à BASF, à TMG e ao IMA.

Tecnologia Royalty
pós-plantio/ha**

Royalty pós-plantio por 
kg de algodão em caroço

WideStrike™* US$ 190,00 ha**** US$ 0,0422 kg 1,6700 ha

Crédito de isenção/
saco***

A Corteva Agriscience™ informa que, também na safra 2020/2021, o monitoramento 
do uso não autorizado da tecnologia WideStrike™*, seja nas sementes FiberMax®, nas 
sementes Tropical Melhoramento & Genética (TMG) ou nas sementes do Instituto Mato-
Grossense do Algodão (IMA), continuará sendo feito pelo time de Tecnologia da BASF por 
meio do Sistema de Integridade e Controle de Tecnologias (Sistema ICT).
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Aprosoja entrega ofício com demandas
dos produtores rurais a Jair Bolsonaro

FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL

O Presidente da Associa-
ção dos Produtores de Soja 
e Milho de Mato Grosso 
(Aprosoja), Antonio Gal-
van, acompanhou a visita 
do presidente da Repúbli-
ca, Jair Bolsonaro na úl-
tima sexta-feira, 18, nos 
municípios de Sorriso e 
Sinop, em Mato Grosso. Na 
oportunidade, Galvan en-
tregou ofício com diversas 
demandas de interesse dos 
produtores rurais. Entre as 
solicitações estão o desma-
tamento e as queimadas, 
moratória da soja na Ama-
zônia e no cerrado, retira-
da de alguns Estados do 
conceito de Amazônia Le-
gal e a Reforma Tributária.

De acordo com o repre-
sentante da Aprosoja, o 
país vem sofrendo com as 
queimadas e desmatamen-
to e existe um viés ideológi-
co e econômico, travestido Bolsonaro e Galvan

de barreiras ambientais. “É 
fato notório, especialmente 
na mídia, ataques que aca-
bam recaindo sobre os pro-
dutores de grãos, os quais 
são taxados de criminosos 
pela sociedade. A Aproso-
ja não defende, e jamais 
defenderá a ilegalidade, 
todavia, há que se distin-
guir entre o que é ilegali-
dade cometida com inten-
ção criminosa, e o que é 
ilegalidade cometida por 
necessidade, devido à fal-
ta de ação governamen-
tal”, declarou Galvan.

Em relação as queima-
das, a Aprosoja afirma que 
o fogo é o inimigo número 
um do sistema produtivo 
primário, destruindo a pro-
dução, o investimento em 
solo, e assolando a renda 
do setor. “Ninguém coloca 
fogo em seu próprio negó-
cio, ainda que em sua mi-
noria possam ser conside-
radas ilegais, jamais devem 
recair nas costas do produ-

tor”, pontuou no ofício.
Consta ainda no docu-

mento, que os produtores 
de soja e milho são termi-
nantemente contra a Mo-
ratória da Soja na Ama-
zônia e qualquer tipo de 
iniciativa nesse sentido 
para o Cerrado. Isto por-
que, conforme levanta-
mento de dados realizado 
pela Embrapa Territorial, o 
Brasil é um dos países que 
mais conservam vegetações 
nativas no mundo, preser-
vando 66,3% do seu terri-
tório, o que não é diferente 
no Estado de Mato Grosso.

Eles solicitaram também 
uma avaliação do Governo 
Federal no sentido de reti-
rar Estados de Mato Grosso, 
Rondônia, Tocantins e Pará 
do conceito de Amazônia 
Legal. Este conceito foi cria-
do inicialmente para incen-
tivar de forma fiscal estes 
Estados, mas hoje se amplia 
para restrição ambiental em 
relação à produção de grãos.
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